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PARECER Nº      , DE 2022

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1105, DE 2019.

De autoria do Deputado Estadual Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a incluir a matéria “Estudo do Sistema Político Brasileiro” na grade curricular do Ensino Fundamental das redes de ensino público e privado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias (de 01/10/19 a 07/10/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. Após análise da matéria, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação da propositura, com emenda.

A seguir, foi encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura, para apreciação quanto ao mérito.
A presente proposta de lei, com a emenda aprovada, objetiva autorizar o Poder Executivo a incutir na grade curricular, do ensino fundamental das escolas públicas e privadas, noções básicas insertas na Constituição Federal e na Constituição Estadual sobre direitos sociais e garantias fundamentais, divisão de poderes e suas atribuições.

Todo cidadão brasileiro tem o direito de participar do processo político elegendo seus representantes ou sendo candidato político. No entanto, a grande maioria da população não tem a mínima noção de como funciona a estrutura da República Federativa do Brasil, sua correspondente divisão de poderes e o papel de cada ente político.

Como asseverado na justificativa da presente propositura: “há aqueles que, já em idade adulta, desconhecem a diferença entre vereadores, deputados estaduais, federais e senadores, bem como a representação de cada um deles”.

E continua, “não basta ser cidadão, é necessário conhecer seus deveres e direitos, assim, nada melhor do que ensinar a nossas crianças e adolescentes, na linguagem que eles entendem, desde o ensino fundamental, a importância de conhecer o sistema para aprender como votar; saber a diferença entre o público e o privado e o respeito às instituições”.

Entrementes, para atingir esse desiderato a propositura, com a emenda aprovada, visa estimular o Poder Executivo a incluir na grade curricular do ensino fundamental, das escolas públicas e privadas, o ensino sobre:

1. Direitos sociais e garantias fundamentais, divisão de poderes e suas atribuições;

2. O processo legislativo federal, estadual e municipal;

3. O processo eleitoral;

4. Moral e ética.

Desse modo, sob os aspectos que ora nos compete examinar, esta Comissão de Educação e Cultura se manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1105, de 2019, com a emenda aprovada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em 

a) Sérgio Victor – Relator
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